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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 12/2001/M

Aprova o Plano de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento
da Administração da Região Autónoma da Madeira para o ano
2001.

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em Plenário em 8 de Março de 2001, resolveu,
ao abrigo do Estatuto Político-Administrativo da
Região, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
aprovar o Plano de Investimentos e Despesas de Desen-
volvimento da Administração da Região Autónoma da
Madeira para o ano 2001.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 8 de
Março de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 13/2001/M

Proposta de lei a enviar à Assembleia da República relativa à
contagem do tempo de serviço prestado nas categorias de auxi-
liar de educação, ajudante e vigilante pelos educadores de infân-
cia habilitados com os cursos de promoção a educadores de
infância regulados no despacho n.o 52/80, de 12 de Junho,
dos Secretários de Estado da Educação e da Segurança Social
e no despacho conjunto de 11 de Maio de 1983 dos Secretários
de Estado da Educação e Administração Escolar e da Segurança
Social.

Pelo despacho n.o 52/80, de 12 de Junho, dos Secre-
tários de Estado da Educação e da Segurança Social,
foi facultada aos funcionários que se encontrassem inse-
ridos na categoria de auxiliar de educação a frequência
de cursos de promoção a educador de infância.

Com a notória carência de educadores, que invia-
bilizava ao tempo a entrada em funcionamento de jar-
dins-de-infância, pelo despacho conjunto de 11 de Maio
de 1983 dos Secretários de Estado da Educação e Admi-
nistração Escolar e da Segurança Social foi dada a pos-
sibilidade ao pessoal ajudante e vigilante que exercesse
funções pedagógicas de aceder também aos cursos de
promoção a educador de infância.

O acesso a estes cursos de promoção ficou condi-
cionado em ambas as situações a determinados requi-
sitos, entre os quais estarem os funcionários integrados
na carreira ao tempo dos despachos, possuírem prática
pedagógica de, pelo menos, um ano ou terem habili-
tações literárias mínimas e prática pedagógica de, pelo
menos, cinco anos, atestada pela direcção dos estabe-
lecimentos de educação respectivos.

Em qualquer das situações o acesso de promoção
garantiu uma equivalência, não ao curso de educador
de infância enquanto grau académico, mas apenas à
situação de educador só com efeitos a nível profissional.

Pretende-se com a presente proposta de lei que o
tempo de serviço prestado nas categorias de auxiliar,

ajudante e vigilante seja contado apenas para efeitos
de carreira, e não de concurso, pelo que não existem
terceiros directa e objectivamente lesados, uma vez que
esta contagem não interfere com a respectiva carreira
nem com a titularidade de lugar de quadro.

Por outro lado, esta proposta garante o reconheci-
mento justo, por parte de um Estado que se quer de
bem, a todos os profissionais que, em tempos de carência
absoluta de quadros, asseguraram, com empenho e com-
petência, o início do processo educativo de largas cen-
tenas de crianças, que viram, nesse quadro, alargados
os seus horizontes de formação.

A outro nível garante ainda uma situação de paridade
para com quadros de contornos similares que foram
desenhados para profissionais de todos os sectores,
sendo que do sistema educativo se destacam os dos
ex-regentes escolares e os dos monitores de Educação
Física.

Assim, nos termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
a Assembleia Legislativa Regional da Madeira apresenta
à Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo único

É contado, para efeitos de progressão na carreira
docente, todo o tempo de serviço prestado nas categorias
de auxiliar de educação, vigilante e ajudante pelos edu-
cadores de infância habilitados com os cursos de pro-
moção a educadores de infância regulados no despacho
n.o 52/80, de 12 de Junho, dos Secretários de Estado
da Educação e da Segurança Social e no despacho con-
junto de 11 de Maio de 1983 dos Secretários de Estado
da Educação e Administração Escolar e da Segurança
Social.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 13 de
Março de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2001/M

Sujeição a medidas preventivas da área a afectar à obra de
canalização da ribeira de Machico e arranjos das áreas
adjacentes.

Estando em curso a elaboração do projecto de cana-
lização da ribeira de Machico e arranjos das áreas adja-
centes, o Governo Regional entende ser conveniente
submeter a área a afectar ao referido projecto a medidas
preventivas.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que
a alteração indiscriminada das circunstâncias e condi-
ções existentes crie dificuldades, comprometendo a
futura execução daquela obra ou torná-la mais difícil
ou onerosa, o que justifica plenamente a sujeição a medi-
das preventivas da área indicada na planta anexa.

Assim:
O Governo Regional, ao abrigo das disposições con-

jugadas dos Decretos-Leis n .os 794/76, de 5 de Novem-
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bro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos da alínea g)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República
Portuguesa e da alínea d) do artigo 69.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho (Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira), revisto e alterado pelas
Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos fica dependente
de prévia autorização da Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes, ouvida a Câmara Muni-
cipal de Machico, a prática, na área definida na planta
anexa a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e pas-

sagens de linhas eléctricas ou telefónicas;
h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou

entulhos;
i) Captação de desvios de águas ou quaisquer

outras obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros exis-

tentes ou a construir, bem como quaisquer alte-
rações dos elementos ornamentais dos mesmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
afectem a integridade e características da área
delimitada.

2 — A autorização a que se refere o número anterior
não dispensa quaisquer outros condicionalismos exigi-
dos por lei nem prejudica a competência legalmente
atribuída a outras entidades.

Artigo 2.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas por este decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos
artigos 11.o a 13.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o

Fiscalização

São competentes para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e para proceder
em conformidade com o disposto no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes e a
Câmara Municipal de Machico.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 15 de Março de 2001.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Carlos
Cunha e Silva.

Assinado em 3 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


